
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL    

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90007/2026 

 Processo Administrativo n.º 10615/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL, torna público que, às 9 horas do dia 19 de março do ano de 2026, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, da Lei 

Complementar Federal n.º 123/2006, demais normas aplicáveis e pelas disposições deste Edital e seus 

anexos. 

 

Data da sessão: 19/03/2026. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 8h59m do dia 19/03/2026. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, no qual o edital 

está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

OBJETO 

1.1 A presente licitação do tipo de menor preço, a preços fixos, tem por objeto a aquisição do(s) 

EQUIPAMENTO(S), conforme descritivo abaixo e de acordo com demais especificações constantes 

no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO. 

 

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL (R$)  
 PRAZO DE 

ENTREGA (DIAS) 

Retroescavadeira 1 488.333,34 120 

 

 SAM: 212 

 

1.2 O(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverá(ão) atender às características técnicas 

quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites 

mínimos fixados no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, ARQUIVO 

DIGITAL que integra este edital.  

1.2.1 O não atendimento a qualquer das características exigidas importará desclassificação do 

proponente. 

1.3 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 1.1, que será 

contado a partir da data da assinatura do Contrato citada no extrato do contrato publicado no 

diário oficial.  

1.3.1 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, 

enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Manuais 

completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser apresentados. 



 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4 No caso de item único, na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de 

compras eletrônicas é o valor unitário, conforme fixado no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS DO OBJETO.  

1.5 O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

RECURSOS FINACEIROS/ORÇAMENTÁRIOS 

1.6 As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado e contrapartida Municipal. 

 

2. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS 

2.1 O Pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do Portal de 

Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1 O inteiro teor do Edital deverá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP e no Sistema Eletrônico de Licitações de realização da sessão       ( www.gov.br/compras).  

2.2 O Pregão eletrônico será conduzido por Pregoeiro, assessorado por equipe de apoio, mediante a 

inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 

2.3 O Pregoeiro é o agente responsável para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação. 

2.4 Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar informações, esclarecimentos ou impugnar este 

Edital por irregularidade na aplicação da Lei n.º 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 

(três) dias úteis da data da abertura do certame, através dos seguintes meios:    através do e-mail: 

pregao@cascavel.pr.gov.br  .  

2.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimentos será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 

certame.  

2.6 Acolhida a impugnação ou pedido de esclarecimentos que importe modificação das propostas, 

será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

2.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

sendo que a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.8 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município poderá, 

por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado por uma possível 

proponente, alterar os termos do Edital, com anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a 

emissão de um adendo. 

2.9 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

  

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atenderem todas as 

exigências deste edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema  , no sítio 

eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal. 

3.2 Credenciamento:  



 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações do Governo Federal, que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de 

Licitações do Governo Federal, no sítio eletrônico www.gov.br/compras. 

3.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a esta licitação.  

3.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal, e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:       

  

      

3.3.1 Poderão participar da presente licitação empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir 

que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a correta execução do 

objeto. 

      3.3.1.1 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 

      3.3.1.2 A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de 

participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social; 

      3.3.1.3 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 

outra formação de consórcio; 

      3.3.1.4 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 

obrigatoriamente à empresa brasileira. 

      3.3.1.5 A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou 

particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 

c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, acrescido 

de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 

demandas entre as partes; 

d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações específicas 

(participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, sendo 

obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os consorciados; 

f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante perante o 

Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos 

todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança 

fixadas no edital; 

g) Designação do representante legal do consórcio; 

h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas ou 

modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o cumprimento do objeto 



 

da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 

alínea “c”, supra; 

i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual termo 

do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, arquivado no registro 

do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de Títulos e Documentos, conforme a natureza 

das pessoas consorciadas; 

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item DA HABILITAÇÃO deste 

edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 

quantitativos de cada consorciado. 

3.3.2 Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para 

a habilitação econômico-financeira. 

 

3.4 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar somente 

uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

3.5 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, 

empresas que: 

 3.5.1 Estejam sob processo de falência; 

  3.5.2.1 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

            3.5.2 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 

            3.5.3 Estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública 

direta ou indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção.  

            3.5.4 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei n.º 

14.133/2021): 

  3.5.4.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

  3.5.4.2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

  3.5.4.3 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

  3.5.4.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.5.4.4.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.5.4.5 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.5.4.6 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 3.5.4.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação autor do 

anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 



 

 3.5.4.8 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado.  

3.6 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da 

Lei Complementar n.º 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 

estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do sistema 

sua condição. 

3.6.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

  3.6.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato. 

3.7 Como requisito para a participação no PREGÃO, a licitante deverá declarar em campo próprio 

do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e concorda com as 

condições do edital e anexos, especialmente:  

3.7.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às 

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.7.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 

microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 

2006. 

3.7.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou 

documento equivalente; 

b) Declaração escrita (Anexo VI), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos 

legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos 

art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG n.º 

1002/2021, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a 

substituir.  

3.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

3.8.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos e das sanções 

administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, 

também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

3.9 A participação na presente licitação implica o reconhecimento pela licitante de que conhece, 

atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições 

contidas na legislação indicada neste Edital, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste 

correspondente, no que lhe for pertinente. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas e 

lances e de julgamento.  



 

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Até a data e horário de abertura da 

sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  

4.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

4.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema 

de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), desde 

que os referidos documentos estejam atualizados e disponíveis para acesso dos demais licitantes.  

4.6 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

    4.6.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

     4.6.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n.º 

14.133/2021, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.7 Os documentos instrutores da proposta e habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento 

da fase de envio de lances.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1 O licitante enviará a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor 

global em moeda corrente nacional.  

5.2 A licitante deverá indicar na sua proposta o “Valor”, “Marca”, “Fabricante” e “Descrição 

Detalhada do Objeto Ofertado”. 

5.2.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

abertura da licitação. 

5.3 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

5.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser adequados 

aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 

ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessários ao 

fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado será irreajustável e constituirá a única e 

completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos nos preços, a qualquer título. 

5.4.1 Os preços unitários e total deverão possuir até 02 (duas) casas decimais. 

5.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos nos 

preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 

5.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do contrato.  

5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  



 

5.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.9 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, conforme disposto 

no Item 5.2 deste Edital, de acordo com o formulário que segue como ANEXO II deste Edital, com 

todas as informações e declarações ali constantes, devendo ser redigida em língua portuguesa, com 

clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, 

rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal ou procurador, devidamente 

identificado com números de CPF e RG, e respectivo cargo na licitante.  

5.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

DO OBJETO deste Edital, assumindo o proponente o compromisso de entregar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à 

perfeita execução contratual.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de PREGÃO 

ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços recebidas, quando o Pregoeiro irá avaliar 

a aceitabilidade das propostas. 

6.1.1 Serão desclassificadas, desde logo, as propostas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações exigidas, conforme art. 59 da Lei n.º 14.133/2021. 

6.2 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

6.4 A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, em sentido contrário. 

6.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA  

6.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento, registro e 

valor. 

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado o 

horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.8.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 20,00 (vinte reais) em relação aos lances 

intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.8.2 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8.3 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

         6.8.3.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.8.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.8.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 



 

6.8.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da 

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

6.9.1 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.11 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, no certame 

licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 

6.11.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se ocorreu 

empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, ou seja, as propostas 

apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) 

acima do melhor preço ofertado. 

6.11.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão. 

6.11.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o 

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem na 

hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente, 

se for o caso.  

6.11.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado 

sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.12 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no 

art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.13 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar melhores condições, encaminhando, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

  6.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.14 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada 

dos documentos complementares. 

6.15 Encerrada a negociação, a o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de envio de negociação, o pregoeiro verificará, preliminarmente, se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis


 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União ((https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

7.1.1 Constada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.1.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação.  

7.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

ao item 3.6 deste Edital.  

7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto estipulado, e à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 

contratação. 

7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1 contiver vícios insanáveis; 

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a     

contratação; 

7.4.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5 apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital. 

7.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado. 

7.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 7.6.1 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da 

proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 

7.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

7.8 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas (duas horas), sob pena de não 

aceitação da proposta.  

 7.8.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 7.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico. 

7.9 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja recusada, 

seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à 

fase de habilitação. 

8.1.1 Iniciada a fase de habilitação, o pregoeiro, mediante aviso veiculado na plataforma, abrirá o 

prazo de 02 (duas) horas , para que a licitante melhor classificada apresente os documentos de 

habilitação. 

8.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no SICAF. 

 8.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos 

exigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por meio 

eletrônico, juntando-os ao processo  

administrativo pertinente à licitação. 

 8.2.2 O pregoeiro avaliará os documentos exigidos no subitem 8.5 deste Edital, por meio 

eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não emitidos via 

Internet. 

 8.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o 

pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos. 

8.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 

hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão 

de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus 

próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os 

documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, 

mediante decisão motivada. 

8.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes a empresa 

habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

8.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

                 8.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

  b) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

  c) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

  d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

  e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 

de designação de diretoria em exercício.  

  f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

g) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e 

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV.  

h) Declaração (Anexo IV), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal 

menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei n.º 10.097/00).  

i) Procuração do representante do licitante para participar do pregão, se for o caso. 

 

     8.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

     b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o   

objeto ora licitado; 

c) Prova de regularidade com as fazendas: 



 

a) Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a tributos federais e dívida ativa da União; 

b) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão 

negativa de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão 

conjunta quando forem unificadas); 

c) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva 

Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda 

Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do 

licitante; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei n.º 12.440/2011); 

          e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS). 

 f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da 

CF/1988, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV. 

                                   8.5.2.1 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, 

dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência 

entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá 

a última. 

 

8.5.3 Quanto à Capacidade Técnica:  

a) Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto. 

b) O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará 

desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e 

demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada. 

c) Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem outra 

referência quanto a esse prazo. 

d) Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que: 

e) Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo; 

f) Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta pelo 

ente licitante; 

g) Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

h) Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital. 

i) Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em especial, com 

valores superiores ao estimado. 

 j) Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração ou 

documentação    que não atenda aos requisitos legais. 

 k) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará a licitante às sanções previstas nesse Edital.  

 l) As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por 

representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração 

devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação. 

 

8.5.4 Comprovação da Condição de ME ou EPP 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação 

da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VI);  



 

c) Apresentação do Demonstrativo do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a 

Resolução n.º 1.418, de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma 

que vier a substituir.  

 

8.5.5 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, mediante apresentação das demonstrações contábeis dos 

dois últimos exercícios sociais, na forma da legislação vigente. 

b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

8.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições gerais que seguem:  

 8.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 

não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será 

considerado o prazo de validade de 90 dias, a contar da data de sua expedição, salvo os 

atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade. 

 8.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 8.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro. 

 8.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 8.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

8.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por 

protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 

posteriormente ao prazo fixado. 

8.8 Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua conformidade com os solicitados e 

serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

 8.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

  8.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-

se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a 

possibilitar, após tal prazo, sua retomada. 

 8.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 

lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, verificando 

sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação.  

 8.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas. 

 8.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada 

e vencedora do certame. 

8.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente Edital.  

8.10 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos 

os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada e 

vencedora do certame, oportunidade na qual serão disponibilizados para acesso público os 

documentos de habilitação da referida.  



 

9. DOS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos, 

de forma imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

9.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade superior 

autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

9.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 

no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação. 

9.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

9.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

9.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá 

reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

do recebimento dos autos. 

9.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade 

competente. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após submeter 

o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de homologação, 

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

10.2 Caso o objeto do procedimento licitatório possua mais de um lote, será permitida sua adjudicação 

parcial.  

11.  DO TERMO DE CONTRATO 

11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora 

será convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento, dentro do prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital e na legislação.  

                11.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

11.2 É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no subitem 

anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas neste edital e na legislação, retomar o procedimento licitatório ou revogar a licitação. 

 

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 O(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 

ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota 

fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

12.2 O(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 

técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, 

observadas as especificações contidas no ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

12.3 O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 

contratado obrigado a prestá-las.  



 

12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica 

contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os 

manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e 

utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. 

12.5 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 

outro sem defeito e de acordo com o ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro do 

prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, 

ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.  

12.6 O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 

equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

12.7 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no link   

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 

 

13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

13.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos 

mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou 

declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá 

oferecer treinamento para operação do equipamento. 

13.2 Durante o prazo de garantia – 12 (doze) meses –, caso não seja possível a solução do problema 

no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 

própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção, 

alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do 

problema. 

13.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas do 

Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e 

assistência Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 

peças. 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a 

recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do 

equipamento fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 02 

(duas) vias, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a) nota fiscal/fatura 

com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato, 

não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório. 

 

14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente 

contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave:  

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

15.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

15.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

15.6 Fraudar a licitação; 

15.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

15.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

15.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.10.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1 a 13.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

15.10.2 Para as infrações previstas nos itens 13.5 a 13.7, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

15.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei n.º 14.133/2021. 

15.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

15.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

15.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO  

16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, em qualquer hipótese. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF.  

17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo. 

17.3 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema.  

17.4 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

17.4.1 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 

acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.4.2 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não estiverem 

de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito 

dias úteis para a apresentação de nova documentação. 

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

17.6 O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação, serão 

divulgados no sítio eletrônico cascavel.atende.net, bem como no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, quando houver.  

17.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.8 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.9 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Cascavel (PR)– Vara da Fazenda Pública - para 

dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS  

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

18.1.1 ANEXO I  – MINUTA PADRÃO DE CONTRATO 

18.1.2 ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS 

18.1.3 ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO 

18.1.4 ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO 

AOS CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS 

18.1.5 ANEXO V – LOCAIS DE ENTREGA 



 

18.1.6 ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

18.1.7 ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO 

 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente as disposições 

da Lei n.º 14.133/2021. 

 

Cascavel , 05 de março de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

Severino José Folador. 

                               Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas                     

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR 

  



 

                    ANEXO I 

 

CONTRATO N.º      /        

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE       E A EMPRESA       NA FORMA 

ABAIXO: 

 

CONTRATANTE: O      (inserir nome do contratante), situado na      (inserir endereço), PR, 

CNPJ      (inserir n.º), neste ato representado(a) pelo(a)      (inserir cargo e nome da autoridade),  

portador da cédula de identidade R.G. n. º      (inserir n.º), inscrito no CPF sob n. º      (inserir 

n.º).  

 

CONTRATADA: A empresa      (inserir nome da empresa), CNPJ      (inserir n.º), localizada 

na      (inserir endereço), representada por      (inserir nome do representante legal) portador da 

cédula de identidade R.G. n. º      (inserir n.º), inscrito no CPF sob n. º      (inserir n.º), residente 

na      (inserir endereço),  

  

Firmam o presente Contrato de Fornecimento com fundamento na Lei Federal n. º 14.133/2021, na 

proposta da CONTRATADA datada de      (inserir data), protocolo n. º      (inserir n.º), 

apresentada no procedimento licitatório de PREGÃO ELETRÔNICO n.º      (inserir n.º) que 

originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, e pelas cláusulas e condições a seguir 

determinadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO   

1.1 O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento:        

1.2 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, 

enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético).  

1.3 Também deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados. 

1.4 Os bens deverão ser fornecidos em ENTREGA ÚNICA, conforme descrito no ANEXO VII - 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, e demais documentos integrantes do Pregão 

Eletrônico que deu origem a esse instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$      , daqui por diante 

denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

2.2 O “VALOR CONTRATUAL” inclui todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 

da      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  

4.1 Os bens deverão ser entregues no local (ANEXO V), na forma, nos prazos e de acordo com as 

especificações técnicas contidas no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, 

que integra o presente contrato para todos os fins. 

4.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de       (inserir o 

prazo)      (inserir prazo por extenso) dias, a contar da data da entrega, de acordo com o contido 

no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO.    



 

4.3 O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 

designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 

especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  

5.1 O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da 

data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção 

do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 

fornecido e documentos pertinentes.    

6.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias, no protocolo geral na sede do Município 

e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, em duas vias, com discriminação resumida do equipamento fornecido, 

número da licitação, número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada 

pelo técnico responsável pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório. 

6.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de      – CNPJ n.º       . 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 

7.1 O prazo de fornecimento é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da assinatura 

citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 

7.2 Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 

PARANACIDADE, nos casos previstos em lei, especialmente quando: 

a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 

CONTRATANTE; 

b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; 

c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente 

justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 

direta sobre o fornecimento do objeto contratado. 

7.3 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente 

justificadas e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao 

contrato.  

7.4 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato 

por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

7.5 Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de extinguir o 

presente contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que 

respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 

reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 São obrigações da CONTRATADA: 



 

8.1.1 assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e 

demais documentos pertinentes; 

8.1.2 cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua 

responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato; 

8.1.3 fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 

8.1.4 garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 

12 (doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas 

características técnicas anexas ao edital); 

8.1.5 durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do 

problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte 

para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo o ônus com 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à 

perfeita solução do problema; 

8.1.6 após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas 

do Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, a disponibilizar Oficina de Manutenção 

e Assistência Técnica no Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 

peças; 

8.1.7 assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, as suas expensas, e após a 

garantia, pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do Contratante, as alterações, 

substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, 

bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de 

aplicação da penalidade prevista no edital; 

  8.1.8 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a 

reserva de cargos prevista em lei; 

8.1.9 entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no link   

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas ; 

8.1.10 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.11 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 

8.1.12 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme legislação vigente; 

8.1.13 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

9.1.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

9.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

9.1.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão ou de servidores especialmente designados; 

9.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas


 

no prazo e forma estabelecidos nesse contrato; 

9.1.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

9.1.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

9.1.9 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 

se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

9.1.10 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado; 

9.1.11 efetuar a previsão dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota Fiscal 

emitida pela CONTRATADA, para controle e supervisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  

10.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, utilizando-se o índice IPCA. 

 10.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado, conforme 

estabelece o parágrafo sétimo do artigo 25 da Lei n.º 14.133/2021, até a data do efetivo adimplemento 

da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato; 

10.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

10.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

10.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme justificativa apresentada na 

fase preparatória do certame. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 

12.1. Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 

cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do 

PARANACIDADE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO 

CONTRATO 

13.1 A Contratada não poderá subcontratar nem ceder o objeto do presente contrato, em qualquer 

hipótese, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO E PENALIDADES   

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei n.º 

14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 



 

arbitral, ou por decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 

intenção à outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 

extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

14.5 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE, após conhecimento e 

anuência do PARANACIDADE, as seguintes sanções: 

 14.5.1. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações 

previstas no edital e seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de 

sanções mais graves; 

14.5.2 multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 

juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 

dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento. 

14.5.3 multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 

negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 

 14.5.4. Impedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

MUNICÍPIO, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal 

n.º 14.133/2021.  

 14.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos e na forma previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

14.6. As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

14.7. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes da 

Lei n.º 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO E ATENDIMENTO À LEI GERAL 

DE PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 

Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 

de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

15.2 Para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.º 13.709/18), na hipótese de, em razão do 

presente Contrato, a CONTRATADA realizar o tratamento de dados pessoais como operadora ou 

controladora, a CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança técnicas, jurídicas e 

administrativas aptas a proteger tais dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados e em conformidade com o disposto na legislação de proteção de dados 

e privacidade em vigor. 

15.3 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

15.4 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 

CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 



 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências 

devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

15.5 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 

dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger 

os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

15.6 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 

confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 

independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

15.7 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 

CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 

segurança.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

16.1 Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação deste Contrato será assegurado o 

contraditório e ampla defesa. 

16.2 Assim, diante de eventual penalidade aplicada ou indeferimento de pedidos administrativos, 

cabem recursos administrativos nas formas previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do PARANACIDADE, 

salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONTROLES DE EXECUÇÃO 

18.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 

devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.  

18.1.1 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

18.2 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 

fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 

vigor e aplicáveis a espécie. 

19.2 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município e no 

sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas perante o Foro da Comarca       Estado do 

Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

          

     ,         de          de 20     . 

 



 

                                                                                                           

CONTRATANTE                                                                                CONTRATADA 

 

Testemunhas:    ________________________                      _________________________ 

    RG n.º                                                     RG n.º       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO II 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail) 

 

 

Ref.: Pregão n.º ____ / __. 

 

DADOS DO FORNECEDOR:  

 

Fornecedor: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual:  

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta corrente: 

 

 

DADOS DO OBJETO OFERTADO  

 

Lote ( ) Descrição Quantidade Valor 

Unitário 

Bruto 

Valor Total 

Bruto 

Valor 

Unitário s/ 

ICMS 

Alíquota 
% ICMS 

Item ( )  

 

 

 

 

 

 

 

 

 R$ R$   

 

1. O valor para fornecimento do objeto acima é de R$ ___ (Valor total contendo no máximo duas casas 

decimais) 

 

2. O prazo de fornecimento é de      (inserir o prazo)      (inserir o prazo por extenso) dias contados 

a partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento. 

 

3. O prazo de validade da proposta de preços é de      (inserir o prazo de validade)       (inserir o 

prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas 

pelo Pregoeiro. 

 
4. O prazo de garantia do objeto é de ______, conforme características técnicas. 

 

5. O signatário da presente, representante legalmente constituído da proponente, declara que, se 

vencedora do presente certame, fornecerá, durante o período de garantia às suas expensas e após a 



 

garantia, por no mínimo _____ ( ______ ) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações, 

substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, 

bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de 

aplicação da penalidade prevista no edital. 

 

6. A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital. 

 

7. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo VII do Edital.  

 

8. O arrematante DECLARA que, para fins, do disposto no §1º, do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.  

 

 

Atenciosamente, 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

OUTORGANTE:      , pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por      , 

portador da Carteira de Identidade n.º      , CPF n.º      , residente e domiciliado na Rua      , 

n.º      , Cidade      , Estado      , CEP      .  

 

OUTORGADO:      , portador da Carteira de Identidade n.º      , e do CPF n.º      , residente 

e domiciliado no(a)      , n.º      , Cidade      , Estado      , CEP      .  

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 

gerais poderes, para em nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º      , podendo para tanto 

protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 

recurso, efetuar e efetivar lances, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste 

mandato.  

 

  

________________, _____ de ________ de 20_________.  

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AOS 

CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS  

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Pregão Eletrônico n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente,       Carteira de Identidade n.º       , representante legal, em nome 

da Empresa      , CNPJ/MF       , declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela 

se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no prazo que ele estipular; 

9) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabível. 

10) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 



 

11) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo 

a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada, quando cabível. 

12) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

 

 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO V 

 

LOCAIS DE ENTREGA 

 

ORGÃO/ENTIDADE 

Local de Entrega:        

Responsável pelo Recebimento:       

Telefone:       

Horário de Funcionamento:       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Pregão Eletrônico n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa      , CNPJ/MF       ____________________, DECLARA, sob pena de 

aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo o nenhum dos impedimentos 

previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas 

alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no 

que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

 

CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO 

 

ARQUIVO DIGITAL 
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CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 
EDITAL DE: PREGÃO       nº      /2.0            LOTE Nº: 1 
PROPONENTE:       

Prefeitura Municipal de CASCAVEL– Pr. 

NOME DO BEM: RETROESCAVADEIRA 4x4         Nº DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO 
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 

PROPOSTO 

1. MARCA/MODELO Indicar       

1.1. Fabricação/Série Última série, nova, zero hora       

2. MOTOR DIESEL   

2.1. Potência líquida no volante (máxima HP) 85 HP (que atenda ao controle de emissão de 
poluentes – PROCONVE MAR-I -CONAMA) 

      

3. TRANSMISSÃO   

3.1. Conversor de torque Sim       

3.2. Marca da transmissão Indicar       

3.3. Tipo de transmissão PowerShift ou Powershuttle       

3.4 Caixa de marchas   

3.4.1. Número de marchas à frente e à ré  04 velocidades a frente e 02 velocidades a ré       

3.4.2. Tração 4x4       

4. DIMENSÕES   

4.1. Largura em posição de transporte (m) Indicar       

4.2. Altura em posição de transporte (m) Indicar       

4.3. Comprimento posição de transporte (m) Indicar       

4.4. Raio de giro (m) Indicar       

5. PESO   

5.1. Peso operacional homologado, com 
equipamento standard (Kg) 

7.200 Kg 
      

6. CARREGADOR FRONTAL   

6.1. Capacidade da caçamba (m3) 0,88 m3       

6.2. Altura de descarga (m) Indicar       

7. RETROESCAVADEIRA   

7.1. Altura de descarga (m) Indicar       

7.2. Alcance a partir do pivô de giro (m) Indicar       
7.3. Profundidade da escavação (m) Indicar       

7.4. Largura da caçamba (polegadas) 30 polegadas       
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CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 

EDITAL DE: PREGÃO       nº      /2.0            LOTE Nº: 1 
PROPONENTE:       

Prefeitura Municipal de CASCAVEL – Pr. 

NOME DO BEM: RETROESCAVADEIRA 4x4         Nº DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO 
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 

PROPOSTO 

8. RODAS E PNEUS Da linha de montagem, especificar medidas       
9. FREIO DE SERVIÇO Freio a disco banhado a Óleo       
10. DIREÇÃO TIPO Hidráulica ou Hidrostática       

11. ACESSÓRIOS   

11.1. Sistema de iluminação Para Trabalho noturno       

11.2. Rastreamento via satélite Sim, com acesso via web/app sem custo ao 
município de no mínimo 12 meses. 

      

11.3. Cabine tipo fechada ou aberta com sistema de 
ar-condicionado 

Cabine Fechada ROPS/FOPS, com sistema de 
ar-condicionado 

      

12. Adesivo da Logomarca do Programa  Adesivo 35x20cm, 4 cores gerado em 
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas/index.htm
l 

      

13. GARANTIA 12 (doze) meses da entrada em operação       

14. Manual (is) em língua 
Sim, de Operação, Manutenção e Peças obrigatório 
padrão fabricante em língua Portuguesa 

      

15. TREINAMENTO DE MECÂNICOS E 
OPERADORES (duração) 

Entrega técnica realizada pelo fornecedor com 
emissão de certificado. 

      

Obs.: A proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 3 (três) com as especificações do equipamento proposto, obedecendo ao mesmo 
sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 1 (um) e 2 (dois). 

      
Carimbo e assinatura legal 

Nome responsável legal:       
Carteira de identidade -       nº e Órgão Emissor       

     ,       de        de 20     . 



WNíeÍPia DE CASCAVEL Ko
SECRETARIA'iyiUNIÇIPAL DE SEPVIÇOS E 0BRÂS:PÚBUCAS Ij

CâsêAVEL, termo de REEERÊNCIA - AQUISIÇÕES

MÚNICÍPIO OE CA$.CAVEL/PR.
ÍÍ|Gl||ÍÍP;iViyNICIPAL DE SERVIÇOS E jO^RÂS PÚBLICÍ^

irMesso Administrativa# 106|5/20"26

%  i®(ÍÍIjtfESGERAISjp|t'^NtRm
» \ I , ' V , {! ,'""^^1'

1.-1. AQUISIÇÃO pEí^lUIAQUlNA PES^pAr(RETROESCÁYADEIRA), FARA, SEREM
UTILIZADO NA SECRETÂRI^ pÉ-SERVIÇOS Ê^-QBRASrpÚBLICASr. CONFOR SAWI
212 r parceria GpyERNO ESTÂDyAL ATR|vÉS;;DA SECRETARIA DE ESTADO'DAS
íG.IDÀDES SECIDy j nós termos da' requisição arieXa,^ confóijrne, condições/e exigências
íÍsíâbe]eGidás:3neste-inslrürneVÍtd: ~

O prazo de vigéncia/da.contratáçlo-.é de 365 diasxõBWc

do contrato, na forma do àrtjgó 1,05 da Lei n°^l4.f33, de 2021

^  desta contratação não^e enquadra como sendo de bem déjuxo, conforme
Decreto Municipal n° 17.6734 de 27de junho dè 2023. \ 1 | "7

> ̂  V ' \ ;* !

.v'^7, f descrição d<^ it^s-a serem contratados,''ásrd|jíntidades7^fiiiqii^
informados na Requisição ao Cornofas.í'' < à •'

i h
psMãlííf: f i& iüihãii fâí
II-

o contrato/Ata de Registro âe#reços oferece maior detalhamento das regras quê;
S!Éid:.bbIÍ6aààs^m reía^l yipénbiaif áfcqnt|^ | ' "
|Í^ x ÍllfMÍ|Í«^ã^aíisgF'cotadã peldJMlhte devêí^rB qüà«dâdMi);ipõ|s

-ií \?m ®nquadram-se"''na'-'clàssificaçaF'.d^-bèns pomuns.' cbnfòrrfíg leMós? doinciso^do Xlíl do art. 6' da Lei n" 14.133/21

:=í%. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDÂDI DA CONTRATAÇÃO

Contrãtaíóâb 'è cjê ^seus quantitativos êhconígã^f
pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos Técnicos. Preliminares, apêndice deste
T|érmb:idb.M€íèMhóiat-. . -

f inul^roiiízada de Teanà&Í||c||^:èl^uÍ#s^ P 'a ,g,in a 1 | 14
Aprovada Resolução n® 6;^2QgÍ5difÉr|eiíMoíj|beÍÍI:à^^
Elaboração: Feveréiro/2024'
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CASCAVEL
GOVERNOMUNIOPAL TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES

2.2. A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do Município de Cascavel,

conforme informado no DFD (Documento de Formalização de Demanda) por melo da

Intenção da n° 356/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição , da solução como um todp encontra-se-pormenorizada em tópico

especifico dos Estudos técnicos Preliminares, apêndice deste Termo.de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabllidade:

4.1. ; Além dos critérios de sústénfabilidadé eventualmente inséridos nò Estudo Técnico

Preliminar/item 2.9,. devem ser atendidos, quando couber, os requièitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 6° Edição e Instrução Normativa n° 01/2024 -

Dispõe sobre os Critérios de Sustentabilidade Ambiental na aquisição de bens, contratação
de serviços oü obras, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta^

Subcontrataçãò !: ,

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuaj.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia dá córitrataçãó dós artigos 96 e seguintes da Lei

n° 14.133, de 202'1. pela razão de ser registro de preçosj sendo o objeto entregue de forma

parcelada, sem alta complexidade técnica, nern apresentando alto risco financeiro, não

causando, nesse caso,'prejuízos à Administração. : -

Demais disposições

4.4. A CONTRATADA deverá realizar a entrega da máquina pesada atendendo á

demanda do Município, observando estritamente o disposto nos descritivos dos

produtos.

^ https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-l/Publicacoes/cartllhas/gula-naclonal-de-contratacoes-sustentavels-2024.pdf
https://drlve.google.eom/file/d/lh-s-VGfhrCyPJcVbFelCPEsL_GazyMKZ/vlew

Página 2 1 14
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MUNICÍPIO DE CASèifEL , [lOj
SECRETARIA JVIUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS ^

CâÍCÂVÉi: teb1\Áo,.deref^erénCia-aquisiçõe 1 .

45 A CONTRATADA deverá observar estritamente^osprazos definidos neste Termo de
Referencia

4.6. fitíánck'' houver^ a CONTR^^p^i^: |jp
feIacii|;Íaâás'ao objeto désta contratação.

4.7. Ê de responsabilidade da CONTRATADA providenciar todos oSSfèeursos inerènfe

à contratação incluindo custos com rnateriais.vembaiagens, fretes, deslocãrçéntos dg ̂ eCsbli

etc. Não serão pagos quaisquer valores adicionais^além dos homologados para cada item.
I  V- - ̂  ir^w /#8i é|ír|s condiçõesvnãb.mencÍ'onadas po3erão-ter'sidd^detalhada's no Estudo.Téenicm

pfeiimihan ^ pT/'
-  • ' \ S t ■ J- / ̂  X

.  . .

M ^ -;jl- •/. «i 3_;- ..

5. MODELO DE EXECUÇÃO BÓ1)BJETÒ

Condições de Entregp' V. ri
|r

nfe) dias, contados? :|[dí
ir . ■■■■■■ y - í

PA- % prazo 'de. entrdga dòsxbçnsfé ̂ e''?12(r (çentoMbf^ , ,
rêcibímento da Nota'de Empenho,rem rérhessà, única, na Ruaílapcredo Nevèen® 2259[0to
Alegre na Secretaria de ÓBrase,Serviços Públicos. ' " ' "

|;2. Caso não-seja' possívej a> entrega-na^ data assinalada,íâEèmpresa'deverá corhunicâr
|S razões respeÇti\ras com pelo menos dá, (cinco) dias de antei^dênciã'^para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo sej^a|analisado, tessaly^d^ sítuâçõjes de caso fortuito e força
maior.. ^ \ ^ ^ í """

iGâraiifía:. fi,-. —_J 1 \
I  ' .J J

^  ̂ prazo de garantia, nao inferior, a 12 (doze) meses Serão contados da data de
jernissão do^termo de> recebimento d^Lnitjyo dos veículos (acèité)P incluindo durante este
período as réyisões^ obngatórias e^mècéssarias, pã?ârmanutenção da garantia ̂ determinada
pelo fabricante >em razão da qüílometrãgèm oVíerfipo^e u|so, teçdo suas cíespe,sas (peças e
mão de obra) suportadas exclu5ivamente"pela Contratada _ \

■  . -Ã \
Manutenção e Asmitencía tébnleá

Hl., Os termos de i^anüfenção^e assistência técnica estão descritos no EstudpT^rfieoíPreliminar Item 2 - Descrição dos Requisitos de Contratação dos itens 2.1 a 2.7.

Minuta Padronizada de Termo de Referç(jpia|dè;à|qúisfções:-Lictaç9®s4MôíÍèlolRfég3'd " -Agrovada pela Resolução n" 63/2024 dáiÍ?ròiB'úráaòrÍ-a GeYaWo Muntc piói; " " ' "' '
Elaboração; Feverelrô/2024
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TERMO DE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, observado o disposto no

Decreto Municipal n° 17.872/2023.

"N

6.2. Em caso de imge^imei|^7|oráem |de|pli^lisaçã£ ou suspensão do contrato, o
cronograma de exe^cüí$ão\se|á proTrogjado autõ^aticarníen^/pejp tempo correspondente,
anotadas tais circunslânciàs mediant^sirfTplêS^póstila.

6.3. /<^" As,^dmunicaçõfessèntrerW contratante e a^^coritratada devem ser realizadas por
./ - \; \\.\\ ,v / // / /■ \ r. -escrito^empre que o qto e)ag^al^rn^lid^er^^tin^ o uso de mensagern^eletrônica

para^essèfim.

6.4. contra ante poderá convocar representanté da empresa ^para\ adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

\

6.5.

convocar

Após a assina
" \

\

■) X valente, o contratante poderáura/do 'contrato oü) instrumento %qu'
//■ X \x x\ . , ■ .p represe^ntante da empresa contratãdá para reunião inicial p^a apresentação do/ !■

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos^ de^ fiscalização,
complementar de execJção da contratada,"^ quando houver,

(  1das estratégias para execução

resultados e das^sanções

6.6. /A execução do.  X / ■ V , IIcontrato, ou .pelos respec

aplicáveis, dentre-outros.
/\

contrâto'^everá^ ser acompanhadá e
:ivos-'^bWitutos (Lei n° 14.13'3r^e^2021. artl 117.^caput')

fisca izada\pero(s)

^iDjeto,
do método de aferição dos

/

do do plano

Fiscallzaçãb Técnica

 fiscal(is) do

6.7. p fiscal^jtécnlco^dg^ontrato acòn^panhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas! todas as-cõndíçõ^ estabelecidas no contrato,/^ niodo-aí assegurar os melhoresresultadositóra a Administr^ç^^:, --.^- ^

6.7.1. "^©"^fiscal técnicbndo7fçòritraló'-,á^^ gerenciamento do
contrato todas as o^orrências-relacionadaS-á-execuçãó-do contrato, com a descrição do
que for necessário p^á^regularização das faltas'"oi^c)s defeitos observados. (Lei n°
14.133. de 2021. WYi7..S^°'):
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiução n° 63/2024 dá Procuradoria Gerai do Município
Eiaboração: Fevereiro/2024
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas á renovação

tempestiva ou á prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativativav

6.8.

habili^açã^da^cohtratada

j^í

O fiscal adrhinistr^tim dô/corítrat(í\v^rificará'^''^mahutenção das condições de
\w \\ ,\--)^ — ■_  1 pj'_i^^açompanhará^o empenhpf-o pa^m'ènt^^as'^aranti"ás>^as glosas e

a fo^fmalização de àtDostilam^at^^termosa^djtj^s^solicitapdo quaisquer documentos
comprob^atórios pertinentes,^^aso^.cessáTio~==i^^^^^ / ..

M  1/; X
6.8Í1".

I' ' ,
admiriistrativoj
aó gè^tor do contra'
competência.

do co

1
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

ntrato atuará tempestivamente na solução
veis:o para que tome as providências cab

_7V.„ P
\ o O o ' 'iX' /

do problem^a, reportando
quando ultrapassar a Sua

Gestor do Co^ntrato
6.9. O gestor do contrato coordehãTaT^ãtualização do prlDcessb de/âcompanhamento e
fiscalização; do contrato

gerenclameU di lontra
contendo todo^.osA registros formais
;o, a exemplo da'oj:dem de serviço, c

.Valterações e'da^pljorrog ações contratuais^ elaborando relatório com Vistas à verificação da

da éxe^cução''no histórico de
o registro de''ocorrências, das

necessidade de adequações do contrato^.,para fins de a

administração^;
6.10.

endimento da finalidade da

^/O gestor contrato^açpmpanhaná os registrps^alizados pelos\;fiscais do contrato,
de todas as' ocorrências rélaciohadas à execução do contrato é as medidas adotadas,
informando^ se foli o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competêrjcia..., ^ V .X
6.11. P-gesto[^o-GontTãto acompanhará a manutençãõ~das-c,onclições. de habilitação da
contratada,^ pára fins de empenho-de-despesa-e-pagamento, e anotará osj problemas que
obstem o fluxp normal da/liquidáçãoíe/b pa9ahiénto;!da despesa no relatório de riscos
eventuais. X

/■ ^ 1
6.12. O gestor db\co^trato-emitirá documento cbmprobatói/io da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo^^e^èorial quanto ao cump.rimènt^de obrigações assumidas pelo
contratado, com mençãXab seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

Minuta Padronizada-de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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Iks

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EÍDE PAGAMENTO^

Recebimento

7.1. Os bens serão reeebidos3provisoriamente(a^forma s^umária, em até^T0^(dez) dias
úteis" contados dó"at^da=entre^a^ntamente=coniIa^QtaífiscaijLáZinstrumento de'' cobrança
equivalente, páo(a)'responsável pelo acompanhamento e fiscalização do\ontrá\o, para efeito

.  \rconstantesmo Termo dede posteriotfverificação de-sua-conformidade-com-as-especificaçõéS
Referência'e na prc postal /\ p

t- S
7.2. YOs bens

i.\

I

V  ,1

poderão ser/fejeitadosx n^^tbdo o.u-''em parte, inclusive antes do
ri Ui L J1recebimento, provisório, quandó^em desacordo-cpm as'especificações constantes no Termo

f  \r C
de Referenciá^-e na

\_ Vd

 1 Iproposta, devendo serjiubstituídos no prazo de]
"N

a notificação dàvcontratada, às suas custas^sem prejuízo da aplicaçãcoas penalidades.

05 (cinco) dias, a contar

ric

7.3. O recebimento definitivo ocèrrerá no prazo de 10
\ / \

recebimento da nota fiscal ou instrumento de-cobrança equiva
- /J II..-. .1 /\ ... -. ) . . /\a verificação da qualidade e

(dez]

ente

diasyúteis, a contar do
pela^^j^dministração, após

^qüantidade do^material e conseqüente aceitação mediante termo
/: /

detalhado.
,  ,

// w

V"
7.4. \ Para as cpntratações decorrentes de despesas cujos ores não ultrapassem o

limite de^qu^trata o ineiso=ll=do=aFt—75:^da Lei^nM4:433r.=de=2021. o-prazó máximo para o
-1 ^ ' 'recebimento definitiyp-será dê^té 10 (dez) dias úteis.

7.5 O^^prazo para recébiméntÒTJéfiriitiWApbd^ prorrogado, de
forma justificada, por igual péríòdõ^ quahdo hòüvérhecessiidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências-cpntratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quantp à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada peia Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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k'f

Administração durante a análise prévia á liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

7.9.

/ a/
!

/^/y  //

Recebida a Nòta"FiscáLoutdocümento de-cobrança^equivalente, correrá o prazo de

8 (oito) dias-^úteis^para 'fjn^de^liquidáção, nauo.rrná desta/seção^''ipíofrogáveis por igual
período,. - ■ \ ^

^  \ ■ - / 3^
7.^ll
possibilidade jcle pr9rrogação,_no_casoLde_contratações_decorr;entes de déspesas cujos

/ O iprazo de que trata o item anterior será reduzido á metade, mantendo-se a
/  ii II \

1vàjot^es não ultrapassem ̂9 limite de que trata o inciso II do ar
V i  )

J.//
2021.

7.10. Para fins
.k X

. j ■  <;

f

/XV-"nX
\  ̂-1

\ Oo"/—" w /
de liquidação, o setor competente deverá veri

 75 da L\ei n° 14.133. de

instrumento de\cobrança equivalente apresentado expressa
\  \

essenciais do docurhento', tais como:
(  I

I

a)

b)

\
ade;

Omissão; _/\
V

■3I  I X 3/do contrato e ^0 órgão'c^ontratantèj;
respectivo'^ éxecuçãb-do contrato;

f\\
o prazo de valic

X
a data da

c) /OS d^dos
/  /d):^ o período

í. / I I' —e) o valor a pagar; e v
\ ''I \ /f) \ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

L

/
/

icar se a nota fiscal ou

os elementos necessários e

\Havehdo erro na) apresentação da nota fiscal Ou instrumento de cobrança
equivalentev^òu circunstância quejmpeça á liquidação "dá despesa, esta ficará sobrestada até
7.11.

alentev^òu circunstância que jmpeça á jiquiç ^
que o contratadõ"prOvidehciè'.'asVrnédidiás6sáneadOrasi;-reinrclanâã^e o prazo após a
comprovação da regulariza^ãõda situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou-instrCÍmento de cobrança ei^ivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual,

\\ ^
.. j)\a critério dp contratante.
V-W— II 1

7.15. Não havendo" règularizaçao'~ou:iglhdo_a defesa considerada improcedente, o
,  , , . , X , .. . , ..'

contratante devera comunicar ̂aps-^orgaos responsáveis pela;^fiscalização da regularidade

fiscal^quanto^à inadirnplêricia^dç cc^tratado, beri^ c^i^mo^quanto à e>tistênciá de pagamento a
/■ -X \ W f_l_——1-4. V V ^ /  /' / \ser efptuado, para. queNsejáqn aciona^ps^jiheip^pertinentes e necessários para igarantir oüí / /

I \)./: \recebimento depe'us créditos-.

7.16.
í.

Persistinc

rescisão, contratual
\ 1contratadõ^a ampla

7.17. 'Havendo
V.normalmente, até q

V  A I

\

sua situação, junto ao SICAF.

o a irregularidade,-o-contratante-deverá-adotar as medidas necessárias à
nos |autos/^do processo, administrativo còrresppndente,\^assegurada ao

a efetiva execução_do.,_objeto, os pagamentos/ s^rão realizados
je se! decida pela rescisãos^do contrato, caso o contratado não regularize

Prazo de pagamento
A

7.18. /.Ó pagamento será? efetuado no'prazo de até 15 (quinze^ ̂  r"
finalização da liquidação

dias. úteis contados da
A- -da déspèsa, conforme seçãó antèrio^. Hayendo divergência entre o
\ '1prazo informado naiRequisição, permanece^ò prazo estipulado no Termo de Referencia.

7.19. 'No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao cdntratado serão
(  ■■ I A V ' ç I . Iatualizados monetáfiamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de suaefetiva reaHza^o, mediante á^pliçaçã.o^Jo/índiçe IP,CA;de;|orreção^^

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será-realizado por meio de ordém^bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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7-.22,i, Independentemente do percenidál de tributo ,inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fopte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislaçâd^vlgenfe.

7.23. Õ çbhfrátádd règüiármente oÍDtàhtè pelo íSimpíes Nacional, nos termos,,da Lei
Complementar h° 1231 de 2006. não sofrerá a réfenção tributária .quanto aos impostos e
'contribuições abrangidos por^aqueje regime. No pntanto, o pagamento ficarátcondicionadòlà'
'apresentação de cornpfqvação' por.rheió de documento oficial, dè^que faz jusao trãlãmêntd^
tributário favorecido previsto na referida iLei-Gomplerrientan

i, FORMA E CRÍtÉRipS.DElsELEÇÃ DO FOENfecEDOR^'

iFprma'#bl.gípele'çãí):;ílsôHt^|èi;d^5ulganfór^^^ V '

81 fornecedor será jseleclonado. .por„ meio .da realização de' jDrocedimento dè.
LICITAÇAOr.na modalidad^|REGÃO,;êoràyfõim adoçãído cnteno dj
julgamento pelo preço"globát^èonfórmé preííêlo Comíênio do Páraríafcidade- V'

8.1.1. Deverá serxomprqvada através de documentação oficial/da^ eríipfèáaíJã?
exlstênciaí de no mínimo 01 (uma)- concessionária ou oficina
território do Estado do^garaná. ,|

,  . ^ ...

jautòrizada 'locaiikâdasrió'
\ t ,i ' ■

i  _ ^ ^ í I I S8.1.2. E™o dp Catálagp manual Junto-a proposta, contendo as .especificações
técnicasádp^veículo bfertadp;jafirntciê"ariàlisar devidamente o-produto ofertádb

'  w-c. ' "V -1 1; .:s,^ ... »•; ■> / j-i I yJ

'i' . J I '%i \
8.ií 0 regime de execu^ãb adotadp-será a Empreitada poKPreço Unitáfíoi

íevab|(gâe#ás5prQ|osta&^^^^^ . .-'-..o.. ».-''
55 ^ ... ' jriPd \l

,  ̂ proposta ên^mirihada pelo licitante terá klidade de- 60 (sessenta) dias,^contados do ,séu recebimento; Esse prazo serve para que. a administração pública tenha
tempo suficiente para analisar as propostas Recebidas., realizar os demais .procêdimeritos:
necessários,^ e tomar a .decisão da< contrafação. Pára os licitantes,' cprazo de validade dasi
propostas representa um compromisso- de manter as- condições ofertadas durante esse.
períodov evifando.-altèraçõesaiS'propostas;ou desistência,das mesmas, fazendo com que osí
prqqessog restbm. fracassa,dis;.

piníitiPadronead^ dé Termo de Referénciaiagapislçoes - L.citaçao - MôdeMalS- ^ ̂ '«59í|1Mí
Aprovada pela Resolução n" 63/2024 da ProGÍScidírlteerai do Wíun cíp o "" ^
Elaboraçao: FeveTeiro/2024 .. . . . . . ..
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U3

Forma de fornecimento

8.4. O fornecimento do objeto não éerá parcelado.

Exigências de habiiitação

8.5. Para fins de habilitação.rdeverá !oücitante'"Comprovar os seguintes requisitos:

Habiiitação jurídica

8.6. e^ssoa~fí^ca:Vé^ja^^e^'tidad^i^Q)-^^^"mento^equivalentê~qu8, por força
de lei; tenha validade para'fins*^qj^nt^fi^ção■ernJp^^^t^pitórip''nacional:
8.7. I Em^resáfio-individuairinscrição-no-Registro-Publico-de Erhpresas Mercantis, a
cargo dá Junta Comercial da respectiva sede;

8.8. Microem preendedorV individua]^
y.:V

MEi; \ Certificac
Microempreendedon Individual - COMElrcuja aceitação ficara

\ \ ! . I /.'\\ \ O /
autenticidade no sítio httDs://v\A/vw:aov.br/empresas-e-neaocios/

\
\

identificada\comoj
8.9. Sociedad

da \ Condição de
condicionada à verificação da

e err presária, socied^^ iimitada unipessoai SLU ou sociedade
empresa individual"âe''responsabilidade iimitada y^EiRELI: inscrição

do ato constitutivo, [èstatúto ou contrato social no Registro Pútilico dk Empresas Mercantis, a
.  , li V I ii \rcargo da Junta Comercia

/ / II
seus administradores;

da ráspectiva sede, acompanHáda de documerito com probatório de

?

8.10. ( Sociedade empresária-estrangeira:-portaria-de-au orização de funcionamento no
Brasil, pubji^da no^iário Ofjcial da União e arquivada na Ji^ta Comercial da unidadefederativ^l^ onde se loc'alizarna~filiãlr^^eiá7nsüCürs"alnou~eá^bel,eam^ntpf a qual será
considerada comolsua^^edeT^ ^

8.11.
t  / /jSociedade-simpi^; /ihscnçãoj dp/átá^^^ no-Reglstro Civil de Pessoas

Jurídicas do local d(B sua-sedeT-acompanhada^de-documento cpmprobatório de seus
administradores;

8.12. Fiiiai, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Èiaboração: Fevereiro/2024
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei

n° 5.764. de 16 de dezembro 1971.

8.14. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Rronaf - DAR ou DAR-R válida, ou,

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°. S2° do Decreto n° 10.880. de 2 de dezembro

de 2021. " ''

&
8.15.

 .OiíProdutor Rural:\matricula.no''CadastrOiEspecifico,do INSS - CEI, que comprove a

qualificação como produtor ruraKpessoa.físicaí,^nos\te,rni,0s da Instrução Normativa RFB n. 971.
de 13^áé^^^nb^de 200^?artsNlWa/19 e 165^

^  ./"Ali Os documentos apc^sentaclos deverão esfar-acojTipanhadps-de todas^as alterações8.16.^

OU da consolidação respectiva.

HablIltaçãcÍfIscal, soo
H

8.17. R^ova de
Ressoas

ai e trabalhista
/\

<
■"n ("x ^ /""iN /inscrição/no Cadastro Nacional'de Ressoas Jur

< , 1 /X ^ / //Wtísicas, conforme o caso; c _)

Prova de8.18.
\

de certidão expediel
\  /- II

pela Rrocuradotia-Geral

regu laridade fiscal jseranteya Fazenda Naciona

dicas ou^no Cadastro de

mediante apresentaçãoa conjuntamente péla.-Sêcretaria da Recéita Federa^éo .Brasil (RFB) e
da Fazenda,.^ Iviacional (RGFN), referente "a/todos os créditos

tributários fedeVais è à Dívida Atjva da União (DAU) por/èlas administrados-, inclusive aqueles
/ t I! I \ ^ V i \relativos^a Seguridade Social^ nos''termos/da'Rortaria Conjuntaj n° 1.j751, de 02^ de outubro de

2014, do Secretário da
/'

Nacional

í ^ ( r^'\ I II ' ^
Receita^^ Federahdo BrasiF'e da Rrocuradora-Gen da Fazenda

J

iRrova de regularidade com o Fundo de Garantia^dojemp^de Serviço (FGTS);8.19.

8.20. Prova de inexistênçia/^de^.débitos Jnadimpljdos perante a Justiça do^ Trabalho,
mediante a apreséhtá^o dé'certidão-riégáriyáròu^t^^ efèito^denegativa, nos termos
do Título Vll-A da Consolidaçãirdãs~Deís'ÍJõ"Tfáb~álhl)AapTovaeia pelo Decreto-Lei n° 5.452, de
1° de maio de 1943;

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração; Feverelro/2024
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3^

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou/e

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento^,diferenciado previstosTia Lei^^Çomplementar n°123, de 2006,
a

estará dispensado da'p?ova dOj inscrição nos cadastros deLcohtribuintes estadual e municipal.■  !| 1^'<J
X

Qualificação Econômico-FinanceiFa

I./ ■ \ / r/ M __ 1 \ \78.25.1;^.^ Certidão negativá^^^ns^lvênc[^GK^|rexpedida ̂pelo^'distribuidor do^dornicílio ou
sedé^dojlicitant^,-"csrsò. se trate^dé^pessoa física,"desde.-,que admitidava sua participação na
licitação,' ou dé^soc(êdade simples

8.26.

pelo distfi

\.

Certidão negativa de,falência e de Recuperação Judicial òu Extrajudicial expedida

puidor da |sede çJorfornècedor - (Lèim" 14.T33.^'de-2021. arti 69. caou ''''
\ o o o /\

\

/
/jndsoJi):

\

V - O /'
Nd casò de práçasrcom mais) de um cartório distribuidor, deverão ser

/ /apresentadas

8.26.2.\

'as certidões de cada.distribuidor; .

Nd casò de certidão ̂ òsitiyá de recuperação jüiJiçial pu extrajudicial, o
licitantè, deverá apresentar a comprovação de que o respectivo

7
planoyde recuperação foi

L

,:iíacolhido^judicíalmehte, na forma'''^doXrWgo 58 da Lei n.
2005, sob pena de

■/ /
inabilitação, devendo^, ainda, compr

de habilitação^

11.101,W 09 de fevereiro de
ovar todos os. demais requisitos

\

Disposições referentes a participação de cooperativas

X

c

8.27. N^Caso
~V"

admitida participação de cooperativas. jJ,^era exigida
documentação complementar:

seguinte

8.27. A relação , dos ,çoop^erados^^ue pteriden^ aos requisito^técnicos exigidos
para a contratarão e que éxecúfafãòjõ,çdntrato,^çò respectivas atas de inscrição e
a comprovação! de^quq^ esfãõ~ciõmiciliãaõs na Jqcãlidadej da sede da cooperativa,
respeitado o disDOsto_n^s^rts. 4°. inciso XI. 21.MhcisaLe 42. S82° a 6° da Lei n° 5.764.
de 1971:

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
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8.27.4. O registro previsto na Lei n° 5.764. de 1971. art. 107:

8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa; a) ata ^^funda'çãò; l|) esjtatutõ"^social^.^pm a ata da assembléia que o
aprovou; c) regirnpn^dos^únd^õin Piêi?/ ,cooperados, com a ata da
assembléia; d)Iv^itais deJ^èonveeãÇaoC^^ jtrês^últimas assembléias gerais
extraordinárias; ej^^tres registros/derpresencardosicoopera^dos que executarão o contrato
.errT^sembieias giíiKouvnas^/eunièes seêcionaí^ e fj-^ata dã'^ssão que os
/ ■ ■ • ^ \ \\ //J, /, .jTcoipperados autori?ara^^^0Qpeptjya_alpontrq^.p:^^o^jeto da licitaçao;

Apltima auditoria contábil-financeira da cooperativa, cohformè^ dispõe o art.8.27.7.

112 d oa Lei ní? 5.764.-de-19Z-1-.-ou-uma-decláracao-so
I. '/

auditoria nao oi exigida pelo órgão fiscalizador. /\

 as

9.

^
/ \ V / / \

/ V

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CO^^n^TA^AO j
t  )

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 488.333,34
\  A IL. J _ . ^.O ̂

senas da lei, de que tal

(quatrocentos e oitenta e

oito mil, trezentos e trinta e três reais é-Wnta ,e quatro centavos), conforme custos unitários
apostos na requisição erri anexo.

9.2. Em caso

' /

(
de licitação 'para Registro de Preçosj, os preços

alterados-^u/atualizados ̂  decorrènciá ,de eventual, réâuç'ão dos prèçoè\praticados noX ,

registr^os poderão ser

mercado ou/de fato que bleve o custo dos bens, das obras ou dos Serviços registrados, nas./

seguintes éituaçõesi

9.2.1.'em caso^Jprça-maior, caso fortuito ou fato ̂ do-prínci^ ou em|decorrência de
fatosymprevisíveis ou previsíveis-de-Gonsequências incalculáveis, qi^e inviabilizem a
execução da ata,tal còmò paGtüãdá'.; nòs' terrhòs!do~disposto.na alínea'"'d" do inciso II do

'—t iXLhí
caoutdo art. 124 da Lei-ng~l.4i-133.-de-202-1-:

9.2.2. em caso de crjação, geração ou extinção dequa^uer tributos ou encargos legais
ou superveniência dê disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Municipio
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9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

in . ■
10.1. As despesas deecSfrentes da_presenteí contratação correrão à conta de recursosw  w *1———'''~rr~r7J lí

J /específicos consignado^np-Oijçamentp dp Municí^d.
10.2. ^yfi^contratação será alendid^ péíí^úiníellofiçã^''

j^l)\ Gestão/Unidade: 1,^.JD01^g^etaria.4eSel^içop^e Obras Públicas
II) ) Fonte^de'^ciljrsosV?gConvênio-Raraná-Cidad&^^-'^^ !
'  / If" ' ~

inromo iIII)' Programai de Trabalho: Adquirir equipamentos, móveis, utensíjiòs e máquinas para
Secretaria de

I  ■/
Obras"

A
IV<) Elemento

.de Despesa: 3.44.90.520,00000000 Equipamentos e Material'Permanente
<

\^oOo/ /
y

10.3. A contratação será atendida pelas-dbjtações a serem^ informadas em Requisição ao
Compras.

Cascavel, 13 de janeiro de 2026.

Elaborado por:

Eliane Portellã^
Matricula 12.599-01

Leonardo^entini^Gabriel
Matricula 36.953-01

De acordo.

■' í""--' / í ''-A"' ' /í,''''- * ó ! ■ I :

Seve&^à^^or
Secretáriod^j^iv^^^,|C0Bras Públicas

<b®

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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GOVERfJO MUNiaPAL PUBLICAS

CASCAVEL documento complementar ao termo de referência

ANEXO I

Processo Administrativo n.° 10615/2026

1. Considerando, as opções abaixo, deve sér analisado pela Unidade requisitante
e definido uma das'"^uás redações para serem'utilizadas': '

Na presente licitação, a Microenipfesa\e" a Empresa dè'Pequeno Porte poderão se
bèneficiar do regime de tributação [Délo Simples Nacional?' •/ " . '

1.1./ Informamos que, _na presente, licitação, ..a Miòroemprésa e a Empresa de
Pequerio. Porte PODERÃO sé:^,'bene^^^^^ doTegirne;.,,de-tributação pelo Sirriples
Nacioriàl.

2. Cohsiderarido a Resolução da Procuradoria Geral 'do Município de
Cascáyel/PR, qual exigè, em sua Cláusula Quinta - 'PREÇO', a opção por manter ou
suprimir a redação abaixo: ' i ! ■ '

"Ò valor acima éj meramente estimativo, de forma que òs pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornécidos.'!

\  ) j. - ■ . . : '' /
2.1 Informamos que jo contrato deverá ser firmado pelo VALOR CERTO a ser pago
à contratada. : ' • /

3. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do ÍMunicipio de
Cascavei/PR, quaj exigè, em sua Cláusula Sétima - 'REAJUSTE'', a indicação do(s)
índice(s) de reajuste dos preços inicialmente contratados, após o interregno de um ano;

3.1 , Informamos que d'índice à ser adotado será IPCA - Jridice Nacional de
Preços ao Consurnidor, já que é comumente utilizado como medidor da inflação, uma
vez qué; a Lei não estabelece'düãí''índice deve ser'utilizado desdé que a escolha
permita retratar á efetiva variação dos cargos. .

i  . I ' ■

4. Considerando a Resolução dá Procuradoria Geral do Município de
Cascaveí/PR , informamos, quanto à. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
prevista em sua Cláusula. Décimar que:- ~

I. Não haverá exigência de garantia contratual dá.execução.

5. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de
Cascavej/PRo, qual exige, em sua Cláusula Décima Segunda a previsão da
EXTINÇÃO CONTRATUAL, informamos que deverá constar, no instrumento contratual,
a seguinte redação:

Página 1 12
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12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

,r==^
12.2.1 Quando a não cònciúsão

de culpa-doVcontratacÍo:-i==p'
do contrato referida no item anterior decorrer

j  1
a) Xficará^ele^çpnstituídp^-em mora;^ejnélp-lhe aplicáveis as respectivas
sanções^adrninistratiyas/ e / /^\

V/ í \\ \:y
M.2.2\pode^á ajAdministração^optacg^ela extinção do^contrato e, nesse caso,
adotará\as ^mpdidàs\ admitidasLem.jêi'^p3ra 'ia continuidade da execução
çontfatuai. 7 I Z^TX ^
In 1 \ \Poi^fim, relacionamos abaixo os servidores designados |ara exercerem as
çoes especificadãs no Decreto "Féderar n° 17funções e atribu

processo,':

!  1
.872/2023 neste

J \_ /\

Servidor /, Matrícula 1. ^Secretaria/Sètor Fungãp

Kennedy; \
Desprinda \

Machado 29.461-04 ^ryiços e Obras;
Púbiicas

Gestor de/Cohtrato
I  ./ /

Valdir Peiter

A
12.703-01 / }Sèrviços e Obras

Públicas

Fiscal,de Cdntrato
/  /

Cascaven23'de janeiro

V

dè2026.-'

7-7

%

Elaborado por:

r "■
Eliane Portella

• n Gerente dé,Divisão :i '

Ciente, \  \
\

V

Severino JoseyÇoíayor^^^o^
Secretário de Sen^i^^^e^0|>râs(|^u6licas

-

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorréncla/LIcitação
Elaboração: Março/2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS '
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS ^

njò

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

AQUISIÇÃO DE MÁQUINA PESADA (RETROESCAVADEIFIA) PARA SEREM UTILIZADO

NA SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, CONFORME SAM 212 - PARCERIA

GOVERNO ESTADUAL ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES-SECID.

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração

Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação; Descrição da necessidade da contratação, considerado o probiema a ser resoivido sob a perspectiva do interesse púbiico. (inciso I do

§ r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do art. 9 da jN 006/2Q23-SEPLAG)

A presente aquisição tem como objeto aquisição de máquina pesadas para ser utilizado na

Secretaria de Serviços e Obras Públicas, demais justificativas estão descritas no item 04 - Documento da

Formalização da Demanda.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes á escoiha da solução, (inciso ill do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II

do art. 9 da IN 0Q6/2023-SEPLAG ).

Condições Gerais i

2.1. A máquina deverá ser entregues zero horas, para tapto o transporte dos mesmos, desde á

montadora/revendedora até o momento da entrega deve ser efetuado em caminhões específicos para

esta finalidade;

2.2. A máquina deverá ser entregue abastecida com tanque de combustível cheio no ato de entrega; ;

2.3. O prazo de garantia, do objeto não poderá ser inferior a ,12 (doze) meses contados da data dé

emissão do termo de recebimento definitivo, incluindo durante este período as revisões obrigatórias e

necessárias para manutenção da garantia determinadas pelo fabricante em razão da quilometragem ou

tempo de uso, tendo suas despesas (peças e mão de obra) suportadas exclusivamente pela contratada.

2.4. Durante o prazo de vigência da garantia a máquina que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções,

deveram ser reparados e corrigidos, sem ônus para a Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

2.5. A assistência técnica deverá ser realizada na cidade de Cascavel-Pr. Caso houver necessidade de

deslocamento da máquina até outra unidade autorizada mais próxima para realizar a assistência todas as

despesas de transporte (caminhão, cegonha ou guincho) serão de responsabilidade da Contratada.
Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21 i
Versão: Maio/2024



SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
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2.6. Caso a contratada (assistência técnica) tenha sua sede fora do Município de Gascavei a mesma

deverá instalar sede ou indicar representante iegal no Município de Cascavel no prazo máximo de 15

(quinze) dias da assinatura do contrato com capacidade técnica e administrativa para realizar os serviços

de manutenção e assistência técnica durante a garantia. Para tanto deverá ser apresentado carta de

aceitação da empresa indicada para prestar manutenção e assistência técnica ern Cascavel, quando nãò

for do proponente:

2.7. As substituições de peças e mão de obra quando das revisões em gárantia estarão sujeitas ás

obrigações praticadas no mercado nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias; '

2.8. Práticas/Impactos de Sustentabilidade

a) Eficiência Energética e Redução de Emissões ,
i

Priorizar máquina que atenda às normas do PROCONVE MAR-1 ou superior, com menor emissão

de CO2, NOx e materiai particulado;

Preferência por motores com tecnologia eletrônica de controie de combustão, garantindo maior

eficiência energética e menor consumo de diesel;

Incentivar o uso de blocombustíveis (diesel 810 ou superior) conforme disponibilidade local. |

b) Gestão de Resíduos e Subprodutos

Determinar que o fornecedor recolha e dê destinação ambientalmente adequada aos resíduos

gerados na fase de garantia (óleos, filtros, pneus, baterias);

Promover o armazenamento e descarte correto de resíduos sólidos e líquidos nas oficinas

municipais;

Utilizar oficinas licenciadas e empresas que cumpram as normas da Resolução CONAMA n°

362/2005 (destinação de óleo lubrificante usado).

c) Prevenção à Contaminação Ambiental

A máquina deverão possuir sistemas de vedação e proteção contra vazamento de fluidos

As manutenções deverão ocorrer em áreas com piso impermeável e bacia de contenção;

O transporte de combustíveis e óleos deverá obedecer à NBR 7500 e à legislação ambientai

vigente.

i

d) Redução de Ruído e Poeira

Equipamentos devem atender aos limites de ruído previstos na NBR 10151;

Em serviços urbanos, recomenda-se a restrição de horários de operação e uso de aspèrsão de

água para controle de poeira.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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2.9. Fase da Análise da Proposta

Serão observados os limites estritamente necessários pára assegurar o mínimo de segurança

quanto a idoneidade e capacidade técnico operativa para a boa execução do objeto, sendo necessário

que as empresas proponentes apresentem documentos e atendam os critérios na fase e análise da

proposta. Sendo assim a empresa ciassificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar ab

seguintes documentações:

2.9.1. Deverá ser comprovada através de documentação oficial da empresa a existência de no mínimo 01

(uma) concessionária ou oficina autorizada, localizada no território do Estado do Paraná.

3 - CATALOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E

OBRAS.

Fundamentação; O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta Informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública

Direta Municipal, com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de Itens a serem contratados pela Administração e que estarão

disponíveis para a licitação ou para contratação direta. (Inciso II do § 1° do art. 19 da Lei 14.133/2021 e Portaria 0107/2023 - SEPLAG.)

Considerando que o Município ainda não possui a ferramenta catálogo eletrônico de padronização

e o catálogo eletrônico do Governo Federal não possui esse item, não adotamos essa ferramenta.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo

de solução a contratar, (inciso V dp § r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Inciso III do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG;)

Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em

outros órgãos, soluções para a demanda, com objetivo de Identificar a existência de novas metodologias,

tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração e aos requisitos

apresentados no presente estudo.

Foram analisadas as seguintes alternativas:

Locação de equipamentos: solução temporária, mas de custo elevado e dependente de

disponibilidade imediata no mercado.

Aquisição de equipamentos novos: alternativa mais vantajosa sob o ponto de vista econômico e

operacional, pois garante autonomia, patrimônio permanente e menor custo de manutenção;

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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Aquisição de usados: apresenta risco de menor vida útil, ausência de garantia e custos maiores

com manutenção corretiva.

Após análise, concluiu-se que a aquisição de máquina nova é a opção mais vantajosa para p

interesse público.

Informamos que não há contratação recente do objeto em análise por parte da Secretaria de

Obras. Verifica-se que a última aquisição ocorreu há mais de 10 (dez) anos, inexistindo contrato vigente

ou registros contratuais recentes que possibilitem avaliação objetiva de desempenho, qualidade do

fornecimento ou adequação técnica do equipamento anteriormente adquirido.

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação; Descrição da solução como um todo, Inclusive das exigências relacionadas à manutenção e á assistência técnica, quando for o caso.

(Inciso VII do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7° e Inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG). ;

Em atendimento ao disposto np Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e erh

outros órgãos, soluções para a demanda, com objetivo de identificar a existência de novas mètodologias,

tecnologias ou inovações que melhor atendam ás necessidades da administração e aos requisitos

apresentados no presente estudo. |

Considerando as buscas das possíveis soluções de mercado a máquina pesada é um berh

comum, porque existe padronização de mercado, varias marcas atendem e não exige solução técnica

exclusiva. Ainda, a contratação não envolve maiores complexidades, compreendendo uma aquisição

usual de mercado, com diversos fornecedores aptos a atender a demanda.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS '
Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (Inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e

Inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.).

O quantitativo de uma retroescavadeira , foi definido com base em estudos técnicos, planejamentp

operacional e análise das demandas contínuas do Município, visando assegurar a execução eficiente dos

serviços públicos de infraestrutura urbana e rural.

Cada equipamento, possui características técnicas e finalidades distintas, atendendo a etapas

específicas e com piem entares das obras e serviços, não havendo sobreposição funcionai entre as

máquinas. A aquisição de uma unidade mostra-se adequada e proporcional à necessidade administrativa,

garantindo atendimento simultâneo às frentes de trabalho e á manutenção da malha viária e demais

serviços públicos essenciais.

A definição do quantitativo considera, ainda, a otimização dos recursos públicos, a redução de

custos com locações e contratações emergenciais, bem como o aumento da eficiência e da continuidade

dos serviços, em consonância com os princípios da economicidade, eficiência e planejamento que regenh

os processos licitatórios.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (Inciso VI

do § r da Lei 14.133/21 e inciso Vi do art. 9 da iN 006/2023-SEPLAG ).

O valor estimado de R$ 488.333,34 (quatrocentos e oitenta e oito mil, trezentos e trinta e três reais

e trinta e quatro centavos) foi definido com base nos valores previstos nò Convênio Paraná Cidade n°

1389/2025 - Paraná Cidade, em conformidade com os parâmetros estabelecidos pelo programa e com os

limites financeiros aprovados peio órgão concedente. '

A estimativa de custos decorre de pesquisá de preços realizada junto ao mercado, por meio dê

orçamentos atualizados, contemplando equipamentos com especificações técnicas compatíveis à's

exigidas no Termo de Referência, assegurando a adequação do vaior à realidade praticada e evitando

sobrepreço ou subavaliação.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (Inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Inciso VII do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG).

A solução refere-se à aquisição de retroescavadeira completa, caracterizada como equipamento

único e integrado, cuja funcionalidade depende da compatibilidáde entre seus sistemas mecânicos,

hidráulicos e estruturais. ;

O parcelamento do objeto não se mostra tecnicamente viável, pois poderia comprometer a

garantia, a assistência técnica, a padronização do equipamento e a definição de responsabilidades do

fornecedor. Aiém disso, não traria ganhos de competitividade ou economicidade, visto que o mercado

comercializa o bem de forma integrada.

Dessa forma, conclui-se pela não adoção do parcelamento, recomendando-se a contratação ern

item único para assegurar a piena funcionalidade do equipamento e maior eficiência na gestão contratual.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou Interdependentes. (Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

Não há contratações correlatas ou Interdependentes.

i

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAl'-
Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 12, Inciso VII da

Lei 14.133/21 e Inciso IX do art. 9 da IN OOS/2023-SEPLAG.)

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do Município de Cascavel, conforme

informado no DFD (Documento de Formalização de Demanda) por meio da Intenção da n° 356/2026.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação; Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis; (Inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Inciso X do art. 9 da IN 0P6/2023-SEPLAG), bem como em termps

de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

a) Atender com maior rapidez e qualidade as demandas de manutenção e recuperação de vias

urbanas:

b) Aumentar a produtividade das equipes operacionais e reduzir o tempo dé execução de obras;

c) Disponibilizar maquinário adequado para obras de drenagem, terraplanagem, tapa-buracos e

pavimentação;

d) Promover a eficiência administrativa e operacional no uso dos recursos públicos.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, Inclusive quanto à capacitação de

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (Inciso X do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e Inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

i

Não se aplica.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação; Descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, Incluídos requisitos de baixo consumo de energia ,e

de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugps, quando aplicável. (Inciso XII do § 1° do art. 18 da

Lei 14.133/21 e Inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG ) i

A nova máquina a ser adquirida deverá atender aos padrões do Programa de Controie da

Poluição do Ar por Veículos Autoniotores (PROCONVE), o que assegura menor emissão de gases

poluentes e ruídos em comparação com equipamentos antigos.
i

O motor moderno apresenta meihor rendimento e menor consumo de combustível, reduzindo p

impacto ambiental ao longo do ciclo de vida útil do equipamento, isto é maior eficiência energética.

A utilização da máquina permitirá melhoria de vias públicas, drenagem e controle de erosão,

evitando aiagamentos, assoreamento de córregos e degradação de solos — fatores que contribuem para

a preservação ambiental urbana e rural, gerando obras de Infraestrutura sustentável. |

Equipamento novo exigem menos intervenções corretivas e, portanto, geram menor volume dè

resíduos e óleos usados.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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14-VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conciusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, (inciso Xiii do §

r do art. 18 da Lei 14.133/21) Posicionamento conciusivo sobre a viabiiidade e razoabiiidade da contratação. (Inciso XII! do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG)

A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqiji

registrados, posiciona-se favoravelmente pela viabilidade da aquisição.
i

15 - INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

Estão inseridos no finai do documento.

16 - INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Conforme indicado em Documento de Formalização da Demanda.

Cascavel, 12 de Janeiro de 2026.

Elaborado por:
(Equipe de Planejamento)

Eiiane Porteila

Matrícula 12559-01

De acordo.

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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MAPA COMPARATIVO DOS PREÇOS PESQUISADOS - LN. n" 02/2023 - SEPLAG

ITEM 01

CATMAT/C

ATSER
Descrição dos Itens Forza Pesa Shark

Média aritimética

das pesquisas válidas
-RS

Mediana das

pesquisas

válidas - RS

Menor vaior das

pesquisas válidas

-RS

11726 Retroescavadeira R$ 520.000,00 R$ 465.000,00 R$ 430.000,00 R$471.666,67 RS465.000,00 R$430.000.00

ITEM 02

Justificativa para a escolha da metodologia e desconsideração
de valores, quando aplicável:

Os valores de mercado foram utilizados como referência técnica para a estimativa do custo do objeto, com base em pesquisas realizadas junto a
fornecedores, sistemas oficiais e contratações similares, a fim de garantir que os preços praticados estejam compatíveis com a realidade atual do
mercado e atendam aos princípios da economicidade, razoabilidade e eficiência.
Contudo, para fins de execução do objeto, foi adotado como limite financeiro o valor efetivamente liberado pelo convênio, em observância às
disposições pactuadas no instrumento convenial, à disponibilidade orçamentária e às normas que regem a aplicação dos recursos vinculados. Dessa
fornia, a contratação foi ajustada ao montante conveniado, sem prejuízo da qualidade, da legalidade do procedimento ou da adequada execução do
objeto.

Cascavel, 23 de janeiro de 2026.

^' íÍáDjüc^
Eliané Portella

município DE CASCAVEL

Agente Administrativo

Matricula 12.599-01

Secretário ícas
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
\.

Portaria n° 02/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n" 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e

atribuições especificadas no Decreto Federai n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023,

publicado em Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635,

Caderno 01, Página 05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n°

14.133 de 01° de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de

contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação

dos estores e fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.",

consoante a AQUISIÇÃO DE MÁQUINA PESADA RETROESCAVADEIRA PARA SEREM

UTILIZADO NA SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, CONFORME SAM 212

- PARCERIA GOVERNO ESTADUAL ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DAS

CIDADES-SECID, iniciada através do Processo Administrativo/Digitai de Compra n°

10615/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MAT. CARGO ASSINATURA

-n r

Gestor

Contrato

Kennedy Machado
Desprinda

29.461-01 Supervisor de"

Serviços^: \/
Fiscal

Contrato

Valdir Peitar 12.703-01 Gerente de

Divisão

Cascavel, 28 de Janeiro de 2026.

Severino José Foii ^
Secretário(a) Municipal de Serviços e'^ras Públicas•  I-»'


